
PARECER Nº  1556,  DE 2009

DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUÇÃO A COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 446, DE 1998

De autoria do nobre deputado Gilberto Kassab, o Projeto de Lei em epígrafe,  institui vacinações obrigatórias para a população escolar do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões entre os dias 17/08/1998 a 21/08/1998, não recebendo emendas.

Inicialmente, em 31/08/1998 a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que não elaborou parecer.

Em 17/11/1998 o autor solicitou a designação de relator especial. Foi designado relator o deputado José Caldini Crespo que elaborou parecer favorável pela CCJ, em 3/12/1998, dia em que o projeto foi enviado à Comissão de Saúde e Higiene.

Em 30/05/2008 o projeto de lei  foi restaurado.

Após a restauração, e constatada a ausência de cópia do Parecer do Relator Especial pela Comissão de Saúde e Higiene, em setembro de 1999, impossibilitando assim a análise do referido projeto, pela Comissão de Finanças e Orçamento, o Sr. Presidente da ALESP, Deputado Vaz de Lima, acolhendo sugestão do Sr. Secretário Geral Parlamentar, designa, nos termos do Artigo 61, da XIII Consolidação do Regimento Interno, o Deputado Carlinhos Almeida, para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Saúde e Higiene.

Como relator especial designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o   § 4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

A propositura disciplina que o executivo estadual definirá vacinações obrigatórias para a população escolar do Estado de São Paulo e que criará exigências de vacinações obrigatórias para matrícula (grifo nosso).

Assim, o projeto comete um equívoco pois a partir de uma preocupação correta com a cobertura vacinal das crianças, ele cria uma dificuldade para a efetivação de suas matrículas escolares.

Isto vai na contramão, por exemplo, do programa Bolsa Família, que condiciona a concessão do auxílio financeiro à frequência escolar dos filhos da família.

Se por um lado é necessária uma cobertura vacinal adequada para prevenir as doenças, por outro lado é sabido que a mortalidade infantil está relacionada com o número de anos escolares, em particular das mulheres.

É importante dizer que a cobertura vacinal atual em são Paulo é bastante razoável.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrários ao Projeto de Lei nº 446, de 1998..

É o nosso parecer.

a) Carlinhos Almeida – Relator Especial
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